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Ementa 
DIREITO  ADMINISTRATIVO.  MANDADO  DE SEGURANÇA INDIVIDUAL. SERVIDOR

PÚBLICO   DO   EXTINTO  TERRITÓRIO  FEDERAL  DE  RONDÔNIA.  PROCESSO

ADMINISTRATIVO   DISCIPLINAR.   PENA   DE   DEMISSÃO.  ALTERAÇÃO  DA

CAPITULAÇÃO  LEGAL.  AUSÊNCIA  DE  NULIDADE. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO

PUNITIVA  DA ADMINISTRAÇÃO. INEXISTÊNCIA. INVESTIGAÇÃO RELATIVAMENTE

À   IMPROBIDADE   ADMINISTRATIVA.   POSSIBILIDADE   EM  PROCEDIMENTO

DISCIPLINAR. AUSÊNCIA DE DOLO NA ESPÉCIE. ATO PRATICADO EM RAZÃO DAS

CIRCUNSTÂNCIAS  QUE CERCAVAM O CASO CONCRETO. SEGURANÇA PARCIALMENTE

CONCEDIDA.

I.  Mandado  de segurança contra ato praticado pela Sra. Ministra de

Estado  do Planejamento, consubstanciado na Portaria n. 10, de 10 de

fevereiro  de  2011,  que  o demitiu do Cargo de Engenheiro Civil do

Quadro  de  Pessoal Ativo do Extinto Território Federal de Rondônia,

pela  prática de ato de improbidade administrativa, conforme apurado

no  Processo Administrativo Disciplinar n. 029/2010, o qual tramitou

no  âmbito  da  Secretaria  de  Estado de Administração do Estado de

Rondônia,  tendo  em  vista  que  o  servidor era cedido àquele ente

federativo.

II.  É  pacífico,  no  âmbito  desta Corte, o entendimento de que "o

indiciado  se  defende dos fatos que lhe são imputados, e não de sua

classificação   legal,   de  sorte  que  a  posterior  alteração  da

capitulação  legal  da  conduta  não  tem  o  condão  de inquinar de

nulidade  o  Processo  Administrativo  Disciplinar;  a descrição dos

fatos  ocorridos,  desde  que feita de modo a viabilizar a defesa do

acusado, afasta a alegação de ofensa ao princípio da ampla defesa."

(MS  14.045/DF,  Terceira  Seção,  Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia

Filho, DJe 29.04.2010).

III.  Não  houve  prescrição  na  espécie, porquanto a Administração

Federal  tomou  conhecimento  do  fato  em  21.10.08,  por  meio  do

Memorando  n.  836/GAB/CGA/2008  (fl. 45e), sendo que o procedimento

disciplinar  foi  instaurado  em  13.07.10  (fl. 43e) e a penalidade

aplicada em 10.02.11 (fls. 38/39e).
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IV.  No  âmbito do processo administrativo disciplinar, é possível a

aplicação  da pena de demissão por ato de improbidade administrativa

praticado  por  servidor público, hipótese que não se confunde com a

perda da função pública prevista no art. 12 da Lei n. 8.429/92, esta

sim da competência exclusivamente da autoridade judiciária.

V.  Admite-se, na via do mandado de segurança, valorar a congruência

entre  a conduta apurada no procedimento disciplinar e a capitulação

legal  utilizada  pela  autoridade  julgadora para aplicar a pena de

demissão  -  na espécie, art. 132, IV, da Lei n. 8.112/90, combinado

com  art. 11, inciso I, da Lei n. 8.429/92 -, buscando, dessa forma,

preservar a correta aplicação do princípio da legalidade.

VI.  Esta Corte possui entendimento consolidado segundo o qual, para

a  configuração de ato de improbidade administrativa, é necessária a

análise   do  elemento  subjetivo,  qual  seja,  dolo  nas  condutas

tipificadas  nos  arts.  9º  e  11  ou,  ao  menos, culpa, quanto às

condutas do art. 10 da Lei n. 8.429/92. Precedentes.

VII.  Na espécie, embora tenha existido reprovável irregularidade na

assinatura  de  documento atestando a conclusão da obra, porquanto o

indiciado, ora Impetrante, não havia efetivamente vistoriado a obra,

cuja  conclusão  certificou,  não  poderia  a  Administração fazer a

enquadramento  do ato infracional, classificando-o como ímprobo, sem

levar  em  consideração  as  circunstâncias  que  envolviam  o  caso

concreto.

VIII.  As  peculiaridades  do  caso  sugerem  não ter havido dolo na

conduta do Impetrante - requisito essencial para o reconhecimento do

ato  de  improbidade  por  violação  dos princípios da Administração

Pública  (art.  11  da Lei n. 8.429/92) -, o qual agiu induzido pelo

excesso  momentâneo  de  trabalho, e confiando na vistoria realizada

por  seu  colega,  cujo  erro não pode a ele prejudicar de forma tão

severa.

IX. Segurança parcialmente concedida. 

Acórdão 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Primeira

Seção  do  Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos

votos  e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, conceder

parcialmente a segurança, nos termos do voto da Sra.

Ministra  Relatora.  Os  Srs.  Ministros  Gurgel de Faria, Francisco

Falcão,  Herman  Benjamin,  Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes,

Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães e Sérgio Kukina votaram com a

Sra. Ministra Relatora. 

Informações Complementares à Ementa 
     "[...]  é cediço que o ato administrativo eivado de improbidade é  aquele  no  qual  se  verifica  uma

imoralidade  administrativa, qualificada  pela  potencialidade  lesiva  a bens e valores públicos tutelados

pelo  ordenamento  jurídico,  ocasionando  enriquecimento ilícito, danos ao erário, ou a violação aos

princípios que compõem o regime jurídico administrativo pátrio.

    Desse  modo,  a  Lei  n. 8.429/92, por força, sobretudo, de seu caráter  punitivo, não pode ser aplicada,

ainda que indiretamente, a simples     condutas    de    má    administração    ou    meramente

irregulares,[...]".
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